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MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL

Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba – CODEVASF

                                                                PR/Assessoria Jurídica

CONTRATO que entre si fazem a COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA-CODEVASF e a empresa ...

A Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba- CODEVASF, empresa pública federal, com atual denominação social por força da Lei n.º 9.954, de 06 de janeiro de 2000 e do seu Estatuto baixado pelo Decreto n.º 3.604, de 20 de setembro de 2000, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 00.399.857/0001-26, com sede em Brasília, Distrito Federal, no Setor de Grandes Áreas Norte - SGAN, Quadra 601, Conjunto I, doravante denominada CODEVASF, neste ato representada por seu Presidente, ORLANDO CEZAR DA COSTA CASTRO, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade n.º 00.959.838-30 SP/BA, inscrito no CPF/MF sob o n.º 135.259.215-00 e seu Diretor da Área de Empreendimentos de Irrigação, RAIMUNDO DEUSDARÁ FILHO, brasileiro, casado, engenheiro florestal, portador do RG n.º 5222/D Crea/DF e CPF n.º 152.129.713-49 e  a empresa XXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 10.419.289/0001-31, estabelecida na XXXXXXXXX, n.º XX, XXXX, XXXX, CEP XXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada XXXXXXXXXX,  brasileiro, (estado civil), (profissão), portadora da Cédula de Identidade n.º xxxxxx SSP/xx, inscrita no CPF/MF sob o  n.º xxxxxxxxxxxxx, residente e domiciliada na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, resolvem celebrar o presente contrato, em conformidade com a Lei n.º 8.666/93 e de acordo com a autorização da Diretoria Executiva da CODEVASF, expressa na Resolução n° xxxx, de xx de xxxxxxx de 20xx, constante à fl. xx do Processo n.º 59500.002202/2010-88, que, na forma do art. 54 da Lei 8.666/93, de 21.06.1993, será regulado pelas cláusulas e condições seguintes e pelos preceitos de direito público, aplicando-se supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado: 

1. Cláusula Primeira - OBJETO

O presente contrato tem por objeto o levantamento da situação e regularização fundiária e de Áreas do Projeto Baixio de Irecê, localizado no Estado da Bahia.

1.1. A descrição pormenorizada dos fornecimentos e serviços está contida no item 2 do Edital.

1.2. O transporte, carga e descarga dos equipamentos, é de responsabilidade da CONTRATADA e a CODEVASF não fornecerá os equipamentos de manuseio.

1.3. O presente contrato rege-se pelas disposições da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, foram licitados na modalidade de “Pregão Eletrônico” segundo disposições da Lei 10.520, de 17/07/2002, Decreto nº 5.450, de 31/05/2005, e subsidiariamente pela Lei 8666/93, de 21/06/93 e suas alterações, bem como Decreto n.º 7.174/10.

2. Cláusula Segunda - DOS DOCUMENTOS

Os serviços objeto deste contrato serão executados com fiel observância a este instrumento e demais documentos a seguir mencionados, que integram o presente contrato, independentemente de transcrição:

a) Edital do Pregão Eletrônico n.º 71/2010 e seus Anexos;

b) Proposta da CONTRATADA, e sua documentação, datada de XX/XX/20XX;

c) Demais documentos contidos no Processo n.º 59500.002202/2010-88.

2.1. Em caso de divergência entre os documentos mencionados nas subcláusulas anteriores e os termos deste contrato, prevalecerão os termos deste último.

3. PRAZO DE EXECUÇÃO

O prazo para a execução dos serviços objeto desta licitação será de 150 (cento e cinquenta) dias, contados a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos após avaliação da qualidade dos serviços prestados e dos preços praticados no mercado, de forma a manter a condição mais vantajosa para a administração pública, limitado a 60 (sessenta) meses, mediante manifestação expressa das partes e conforme abaixo:

a)
100 (cem) dias corridos o prazo máximo levantamento cadastral e jurídico. Neste prazo estão incluídos 15 (quinze) dias para análise e aprovação da minuta e 15 (quinze) dias para editar e entregar a versão definitiva;

b)
50 (cinqüenta) dias corridos o prazo máximo para aprovação do material. Neste prazo estão incluídos 15 (quinze) dias para análise e aprovação da minuta e 15 (quinze) dias para editar e entregar a versão definitiva posterior emissão de certificado;

c)
Durante o período para análise interna para verificação e aprovação documental nos órgãos responsáveis pela certificação de imóveis rurais o contrato poderá ser interrompido, sendo retomado posterior emissão de parecer daquele órgão.

3.1 Os contratos terão vigência na data de suas assinaturas, com prazo máximo para início da execução dos serviços em 30 (trinta) dias corridos, contados da assinatura do contrato.
4. Cláusula Quarta - VALOR

O valor global deste contrato é de R$ xxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxx), obedecidos os preços constantes da Proposta Financeira da CONTRATADA. 

4.1. O valor-teto estabelecido na Nota de Empenho emitida pela CODEVASF não poderá ser ultrapassado pela CONTRATADA, salvo no caso de expedição de empenho complementar.

4.2. A infringência do disposto no item anterior impedirá a CONTRATADA de participar de novas licitações ou assinar contratos com a CODEVASF, pelo prazo de 06 (seis) meses, a partir da verificação do evento.

5. Cláusula Quinta - RECURSOS

Os Recursos orçamentários para o objeto do presente contrato correrão à conta do Programa de Trabalho 20.607.0379.5314.0029 – Implantação do Perímetro de Irrigação Baixio de Irecê com 59.375ha no Estado da Bahia, Categoria Econômica 4, Despesas de Capital, sob  gestão da Área de Desenvolvimento Integrado e Infra-Estrutura., Nota de Empenho n.º XXXXXXXX, datada de XX/XX/20XX.

6. Cláusula Sexta - DOS FORNECIMENTOS EXTRA CONTRATUAIS

Respeitados os limites estabelecidos no parágrafo 1º do artigo 65 da Lei 8.666/93, os fornecimentos eventualmente necessários e não previstos na Planilha de Preços deverão ter execução previamente autorizada por Termo de Alteração Contratual.

6.1. Devem ser registradas por meio de termo aditivo, eventuais alterações que ocorrerem durante a execução do contrato, especialmente, as referentes aos fornecimentos extras motivados pela CODEVASF. Os fornecimentos extras-contratuais não contemplados na planilha de preços da CONTRATADA deverão ter seus preços fixados mediante prévio acordo. Ambas as hipóteses deverão ser previamente autorizadas/aprovadas pela CODEVASF ou por preposto por ela designado.

7. Cláusula Sétima - REPACTUAÇÃO

O valor admite repactuação visando a sua adequação aos novos preços de mercado, mediante demonstração analítica da variação dos componentes de custos do contrato, devidamente justificada, observado o interregno mínimo de 01 (hum) ano, a contar da data da proposta ou da última repactuação, em conformidade com o decreto n.º 2.271 e art. 37 e seguintes da Instrução Normativa nº 02, de 30 de abril de 2008.
8. Cláusula Oitava - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

A CODEVASF pagará à empresa, pelos serviços efetivamente executados, os preços integrantes da proposta aprovada e, caso aplicável, a incidência de reajustamento e atualização financeira. Os preços unitários incluem todos os custos diretos e indiretos para a execução, de acordo com as condições previstas no Edital, constituindo-se na única remuneração pelos trabalhos contratados e executados. A CONTRATADA deverá estar em situação regular no SICAF.

8.1 Os serviços serão medidos nas datas finais de cada período de aferição estabelecidas nos cronograma físico/financeiro, incluindo-se na medição os relatórios dos produtos fornecidos ou parcelas destes, os serviços executados, as tarefas mensuráveis referentes a cada etapa de execução do contrato, incluindo-se nas mesmas os serviços executados no período, correspondente as parcelas de preço global constantes no cronograma financeiro.

8.2 O pagamento dos serviços será efetuado mediante faturamento mensal, sujeito às seguintes condições gerais:

a)
o serviço que não se adequar às formas de pagamento estabelecidas nestes termos de referencia, que não seja executado em plena conformidade com eles, não terá faturamento;

b)
as faturas exigirão o acompanhamento de documentação que justifique cada serviço faturado, com a indicação do número da Nota de Empenho que lhe dá cobertura.  Quanto aos serviços de campo, as medições deverão ser atestadas pela fiscalização, com a indicação do período de sua execução;

c)
o prazo máximo de 30 (trinta) dias é estimado para a efetivação dos pagamentos, contados a partir da data de entrada no protocolo da Administração Central da Codevasf, sendo 10 (dez) dias para a aprovação da fatura e 20 (vinte) dias para sua liquidação;

d)
as faturas mensais só serão liberadas para pagamento, respeitada a cláusula de garantia e depois de  aprovadas pela área gestora, e deverão estar isentas de erros ou omissões, sem o que serão, de forma imediata, devolvidas à consultora para correções, não alterando a dada de adimplemento da obrigação.

8.3 As formas de pagamento contempladas neste contrato serão aplicadas levando-se em consideração a característica dos serviços.

8.4 Serviços Pagos a Preços Unitários.

8.4.1 Os serviços pagos a preços unitários são os trabalhos de campo e laboratório destinados à obtenção de dados para o levantamento cadastral, passíveis de medição no local dos serviços e constam do anexo II, Especificações Técnicas, que faz parte integrante deste edital.

8.4.1.1 O pagamento será efetuado com a aplicação do sistema de preços unitários, apresentados pela consultora na sua qualificação financeira, aos quantitativos realmente executados, mediante faturas mensais condicionado à:

a) autorização expressa da fiscalização, atestando a realização dos serviços em pauta, de acordo com o programa de trabalho; e

b) apresentação, anexa à fatura, dos comprovantes técnicos que lhes deram origem (cadernetas de campo, boletins de sondagens, resultados de análises, relatórios etc.), conforme padrão da Codevasf ou referência à entrega anterior.

8.4.2 As variações para mais ou para menos das previsões apresentadas pela consultora, em relação aos trabalhos de campo e laboratório realmente executados, não poderão servir de pretexto para pleitos de modificações dos preços unitários oferecidos.

8.4.3 Os serviços pagos a preços unitários incluem todos os custos necessários a sua realização, entre outros:

a) custos de mão-de-obra, laboratório, equipamentos, serviços gráficos e de veículos;

b)despesas fiscais; e

c)remuneração de escritório.

8.5 Serviços Pagos a Preços Globais.

8.5.1 Os serviços pagos a preço global são os trabalhos necessários a apresentação dos levantamentos cadastrais e validação dos cadastros, com exceção dos serviços pagos a preços unitários. O pagamento destes trabalhos será efetuado mediante faturas mensais condicionado à:

a) aprovação dos relatórios e documentos que deram origem ao faturamento,  de acordo com o programa de trabalho e cronograma físico;

b) o coordenador do contrato, após a aprovação dos relatórios/documentos, autorizará à consultora a emissão dos respectivos documentos de cobrança. Caso existam observações acerca dos relatórios e documentos, poderá reter a parcela referente às mesmas, se a dúvida não for sanada pela consultora;

c) qualquer erro detectado no documento de cobrança acarretará a devolução do mesmo para as correções e acertos, iniciando-se, após essa apresentação, a contagem de novos prazos para pagamento; 

d) a Codevasf, após sanado o motivo da retenção, terá até 30 (trinta) dias corridos para efetuar o pagamento da parcela retida.

8.6 A Consultora deverá apresentar, em detalhes, o demonstrativo da composição:

a) dos encargos fiscais;

b) dos custos de administração; e

c) da remuneração de escritório.

8.7 O pagamento da mobilização e desmobilização será efetuado conforme planilha FPRO - Proposta Financeira do Projeto.

8.8 Os preços de mobilização e desmobilização não podem ultrapassar os valores orçados pela Codevasf.

8.9 Os serviços ora contratados serão cobrados por meio de Notas Fiscais/Faturas emitidas pela CONTRATADA, com prazo mínimo para pagamento de 30 (trinta) dias.

8.10 Se houver aplicação de multa, esta será descontada de qualquer fatura ou crédito existente na CODEVASF, em favor da CONTRATADA. Caso a mesma seja superior ao crédito eventualmente existente a diferença será cobrada judicialmente, se necessário.

8.11 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, e creditado em qualquer entidade bancária indicada na proposta, devendo para isto, ficarem explicitados o nome do Banco, Agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito, após a aceitação e atesto das Notas Fiscais/Faturas.

8.12 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação ou qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, bem como, Nota Fiscal/Fatura que possua valor divergente do estabelecido no contrato, ou mesmo, que apresentem mês de referência ou prazo para pagamento inferior ao estabelecido no subitem 17.9 do edital.

8.13 À CODEVASF fica reservado o direito de não efetuar o pagamento se, durante a execução dos serviços, estes não estiverem em perfeitas condições, de acordo com as exigências contidas no edital e seus anexos.

8.14 A fatura só será liberada para pagamento depois de aprovada pela área gestora da Sede da CODEVASF, e deverá estar isenta de erros ou omissões, sem o que será, de forma imediata, devolvida à licitante vencedora para correções.

8.15 Os serviços ora contratados serão cobrados por meio de Notas Fiscais/Faturas emitidas pela CONTRATADA, com prazo mínimo para pagamento de 30 (trinta) dias.

8.16 Se houver aplicação de multa, esta será descontada de qualquer fatura ou crédito existente na CODEVASF, em favor da CONTRATADA. Caso a mesma seja superior ao crédito eventualmente existente a diferença será cobrada judicialmente, se necessário.

8.17 O pagamento será efetuado através de ordem bancária, e creditado em qualquer entidade bancária indicada na proposta, devendo para isto, ficarem explicitados o nome do Banco, Agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito, após a aceitação e atesto das Notas Fiscais/Faturas.

8.18 Eventual solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato será analisada consoante os pressupostos da Teoria da Imprevisão, nos termos como dispõe o artigo 65, inciso II, alínea “d” da Lei nº 8.666/93.

8.19 A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do IRPJ e demais contribuições incidentes, para fins de retenção na fonte, de acordo com o art. 1º, § 6º da IN/SRF n.º 480/2004, ou informar a isenção, não incidência ou alíquota zero, e respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente à natureza do bem.

8.20 Quaisquer tributos ou encargos legais, criados, alterados ou extintos, após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, ensejará a revisão destes, para mais ou para menos, conforme o caso.

8.21 Ficam excluídos da hipótese referida no subitem anterior, tributos ou encargos legais que, por sua natureza jurídica tributária (impostos diretos e/ou pessoais) não reflitam diretamente nos preços do objeto contratual.

8.22 Atendido ao disposto nos itens anteriores a CODEVASF considera como data final do período de adimplemento a do dia útil seguinte à data de entrega do documento de cobrança no local de pagamento do fornecimento, a partir da qual será observado o prazo de até 30 (trinta) dias para pagamento, conforme estabelecido no artigo 9º, do Decreto nº 1.054, de 07 de fevereiro de 1994.

8.23 É de inteira responsabilidade da licitante vencedora a entrega a CODEVASF dos documentos de cobrança, acompanhados dos seus respectivos anexos, de forma clara, objetiva e ordenada, que se não for atendido, implica desconsideração pela CODEVASF dos prazos estabelecidos para conferência e pagamento.

8.24 A CODEVASF procederá a retenção de 11% (onze por cento) do valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços e recolher à Previdência Social, em nome da contratada, a importância retida até o dia 10 (dez) do mês subseqüente ao da emissão da respectiva nota fiscal ou fatura.

8.25 O documento de cobrança indicará obrigatoriamente, o número e a data de emissão da Nota de Empenho, emitida pela CODEVASF e que cubra a aquisição dos serviços/fornecimentos objeto deste Pregão Eletrônico.

8.26 Caso a licitante vencedora seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.

8.27 A contratada obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação ora exigida, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas. Os pagamentos somente serão efetivados caso a empresa contratada apresente situação regular. Não sendo devida qualquer atualização financeira quando o atraso de pagamento se der por irregularidade da licitante vencedora.

8.28 Será considerado em atraso o pagamento efetuado após o prazo estabelecido no subitem 19.2, caso em que a CODEVASF pagará atualização financeira, aplicando-se a seguinte fórmula:

AM = P x I, onde:

AM = Atualização Monetária;

P = Valor da Parcela a ser paga; e

I = Percentual de atualização monetária, assim apurado:

I = (1+im1/100)dx1/30 x (1+im2/100)dx2/30 x ... x (1+imn/100)dxn/30 - 1, onde:

i = Variação do Índice de Preço ao Consumidor Amplo - IPCA no mês “m”;

d = Número de dias em atraso no mês “m”;

m = Meses considerados para o cálculo da atualização monetária

8.29 Não sendo conhecido o índice para o período será utilizado, no cálculo, o último índice conhecido.

8.30 Quando utilizado o último índice conhecido, o cálculo do valor ajustado será procedido tão logo seja publicado o índice definitivo correspondente ao período de atraso. Não caberá qualquer remuneração a título de correção monetária para pagamento decorrente do acerto de índice.

8.31 Nos cálculos deverão ser utilizadas 5 (cinco) casas decimais.

9. Cláusula Nona - CAUÇÃO

Como garantia para completa execução das obrigações contratuais e da liquidação das multas convencionais, fica estabelecida uma “Caução de Execução”, no montante de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, a ser integralizada em até 05 (cinco) dias  contados da assinatura, em espécie, em Títulos da Dívida Pública da União, com cotação de mercado devidamente comprovada por documento hábil expedido pela CVM – Comissão de Valores Mobiliários, Seguro Garantia ou Carta de Fiança Bancária, esta a critério da CONTRATADA.

9.1. Quando se tratar de caução em títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda, na forma do Art. 56, inc. I, da Lei 8.666/93 (redação dada pela Lei nº 11.079, de 2004)

9.2. A não integralização da caução no prazo estabelecido no caput desta cláusula representa inadimplência contratual, passível de aplicação de multa na forma prevista na cláusula décima e de rescisão, na forma da cláusula quinze. 

9.3. Após a assinatura do Termo de Encerramento Definitivo do Contrato será devolvida a "Caução de Execução", uma vez verificada a perfeita execução dos  serviços.

9.4. A caução em espécie deverá ser depositada em instituição financeira oficial, credenciada pela CODEVASF, em conta remunerada que poderá ser movimentada somente por ordem da CODEVASF.

9.5. Não haverá qualquer restituição da caução em caso de dissolução contratual, na forma do disposto na cláusula de rescisão deste contrato, hipótese em que a caução será revertida  e apropriada pela CODEVASF.

10. Cláusula Dez - MULTA

Em caso de inadimplemento, por parte da CONTRATADA de quaisquer das cláusulas ou condições do Contrato, à CONTRATADA será aplicada a multa no percentual de 0,1 (hum décimo por cento) ao dia, sobre o valor global do Contrato, até o limite de 20% (vinte por cento) do prazo para execução do Contrato, o que dará ensejo a sua rescisão.

10.1 Ocorrida a inadimplência, a multa será aplicada pela CODEVASF, observando-se o seguinte:

a) A multa será deduzida do valor líquido do faturamento da contratada. Caso o valor do faturamento seja insuficiente para cobrir a multa, a contratada será convocada para complementação do seu valor, no prazo de 10 (dez) dias, contado da data da convocação;

b) Não havendo qualquer importância a ser recebida pela contratada, esta será convocada a recolher à AA/GFN – Gerência de Finanças da Codevasf, Sede, localizada no endereço contido no item 1 deste edital, o valor total da multa, no prazo de 10 (dez) dias contado a partir da data da comunicação;
10.2. A CONTRATADA terá um prazo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir do pagamento da multa, para apresentar recurso à CODEVASF. Ouvida a Fiscalização e acompanhamento do contrato, o recurso será encaminhado à Assessoria Jurídica, que procederá ao seu exame.

10.3. Após o procedimento estabelecido no item anterior, o recurso será apreciado pela Diretoria Executiva, que poderá relevar ou não a multa.

10.4. Em caso de relevação da multa, a CODEVASF se reserva o direito de cobrar perdas e danos porventura cabíveis em razão do inadimplemento de outras obrigações, não constituindo a relevação novação contratual nem desistência dos direitos que lhe forem assegurados.

10.5. Caso a Diretoria Executiva da CODEVASF mantenha a multa, não caberá novo recurso administrativo.

11. Cláusula Onze - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
A empresa contratada e a Codevasf manterão, durante o desenvolvimento dos trabalhos, a necessária comunicação, para facilitar o acompanhamento e a execução do contrato. A Codevasf convocará, para esse fim, por sua iniciativa ou da empresa, quantas reuniões estimar convenientes. A comunicação será por escrito, mesmo as comunicações via telefone devem ser confirmadas, posteriormente, por escrito

11.1 A Codevasf acompanhará os trabalhos, objetivando a otimização dos prazos anteriormente definidos.  A relação dos produtos, previstos na qualificação e respectivo cronograma de entrega, são os instrumentos gerenciais por meio dos quais se alcançará tal objetivo.

11.2 A empresa contratada terá ampla liberdade para subdividir os trabalhos em diversas atividades, desde que sejam harmonizadas num planejamento integrado.

11.3 Os cronogramas físico e financeiro poderão ser revistos e ajustados, mediante aprovação das partes.

11.4 O cronograma físico deverá conter as datas previstas para o início e término de cada etapa dos trabalhos, relacionando-as com as datas e valores dos pagamentos parciais (cronograma financeiro).

11.5 As eventuais alterações dos cronogramas, ainda que aprovadas pela Codevasf, não constituirão motivo para a prorrogação do prazo da vigência do contrato.

11.6 As modificações nos prazos parciais dependem de concordância prévia da Codevasf e não poderão acarretar mudanças no prazo final estabelecido.

11.7 A Codevasf terá o direito de acompanhar e fiscalizar os serviços prestados, com livre acesso aos locais de trabalho, para a obtenção de quaisquer esclarecimentos julgados necessários à execução dos mesmos

11.8 A Codevasf, a fim de exercer o acompanhamento e fiscalização dos serviços, por meio da Gerência de Estudos e Projetos, designará uma equipe que atuará sob a responsabilidade de um Coordenador, sendo que lhe caberá estabelecer os procedimentos detalhados de fiscalização do contrato, conforme os Termos de Referência.

11.9 A fiscalização terá plenos poderes para agir e decidir perante a empresa, inclusive rejeitando serviços que estiverem em desacordo com o contrato

11.10 A fiscalização deverá verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer penalidade contratual, informando ao setor competente quanto ao fato, instruindo o seu relatório com os documentos pertinentes e, em caso de multa, indicando o seu valor

11.12 A empresa contratada poderá recorrer à Área coordenadora dos trabalhos das decisões da fiscalização, no prazo de 10 (dez) dias úteis da comunicação respectiva.

11.13 A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá a empresa contratada da integral responsabilidade pela execução dos serviços contratados

11.14 A Codevasf e a empresa estabelecerão procedimentos detalhados, visando sistematizar o desenvolvimento do contrato, principalmente referente a:

a)
preparação e atualização dos programas de trabalho;

b)
comunicações;

c)
 fiscalização; 

d)
faturamento.

11.15 A empresa deverá intercambiar informações com a Codevasf, via Fax, através da linha telefônica: (61)3312 4813. Para o intercâmbio de informações mais extensas e/ou transferências de arquivos, deverá ser utilizado correio eletrônico.

12. Cláusula Doze - ELABORAÇÃO DE RELATÓRIOS

A consultora, antes do início dos trabalhos de campo deverá apresentar um relatório específico com o Plano de Trabalho Específico (PTE), contendo:

a) a data prevista para início dos trabalhos;

b) a equipe a ser mobilizada, com a indicação do responsável pelos serviços no campo;

c) a localização (local do escritório de campo);

d) os equipamentos a serem utilizados, em cada tipo de  serviço;

e) a metodologia a ser utilizada para o desenvolvimento de cada tipo de serviço;

f) as fichas cadastrais que serão preenchidas;

g) os quantitativos de cada tipo de serviço;

h) a data prevista para o término dos serviços.

12.1 Os produtos e relatórios finais referentes aos estudos objeto do Termo de Referência, devem ser apresentados, considerando as seguintes diretrizes:

a) os dados e informações que exigem análise espacial deverão ser apresentados em sistema geográfico de informações, com utilização de cartografia em escalas adequadas, de forma a permitir a sobreposição de temas e a interpretação conjunta dos mesmos;

b) os dados referentes às unidades espaciais do projeto  e áreas de influência, deverão ser apresentados em banco de dados inter-relacionados, de forma a permitir cruzamento de informações e representação gráfica associada ao sistema de informações geográficas;

c) os textos dos relatórios, mapas, desenhos, planilhas, etc., devem ser fornecidos em meio digital, de forma a serem  editados e reeditados pela Codevasf;

d) os resultados dos estudos devem ser objeto de relatórios sucintos, facilmente compreensíveis, com material de apoio para sua divulgação e apresentação pública. 

e) conter a equipe de acompanhamento/fiscalização e a equipe técnica que trabalhou na elaboração dos serviços.

12.2 A consultora emitirá relatórios parciais para cada evento concluído, conforme cronogramas físico e financeiro. Serão emitidos os seguintes relatórios e documentos:

a) Relatórios de Andamento - a serem fornecidos por solicitação da Codevasf, contendo resumo normalizado da situação física financeira do contrato em andamento (cumprimento da programação, ocorrências, recomendações, além de conclusões e projeções sobre prazos e custos);

b)
Relatórios Específicos - a serem apresentados quando solicitados pela Codevasf, e/ou imprescindíveis em determinados estágios de desenvolvimento dos trabalhos, para cada especialidade ou tema, com as informações sobre fontes de dados, metodologias, memórias de cálculo e especificações técnicas adotadas, avaliação crítica sobre a adequação ou carência dos dados disponíveis, bem como recomendações para futuro aprimoramento, a serem integrados nos relatórios parciais e relatórios finais;

c) Relatórios Parciais - a serem apresentados mensalmente para os serviços objeto destes Termos de Referência, correspondentes aos produtos entregues, conforme cronograma financeiro e relação de eventos para efeito de faturamento (anexo III), com as informações a respeito das fontes de dados, metodologias e especificações técnicas adotadas, memórias de cálculo e avaliação crítica sobre os dados disponíveis;

Versão Preliminar do Relatório Final – a ser apresentada em nível de minuta, ao final dos serviços, com integração dos relatórios parciais, devidamente sintetizados, com ênfase para os resultados obtidos, evitando-se descrições e justificativa de metodologias, que deverão ser incluídas como anexos, com as memórias de cálculo e cópias dos desenhos produzidos, para exame e aprovação da Codevasf;

e)
Versão Definitiva do Relatório Final – deverá ser apresentada no prazo de 15 (quinze) dias corridos, a contar do comunicado de aprovação e/ou solicitação de correção/revisão da versão preliminar pela Codevasf;

12.3 A consultora, além da documentação impressa da versão definitiva do relatório final, se obriga a entregar duas cópias de todos os trabalhos, gravados em DVD e HD externo, incluindo textos, planilhas, desenhos, imagens, fotos, cartas, etc., gerados em ambientes de trabalho e softwares compatíveis com os disponíveis na Codevasf. Caso a consultora, a seu critério, prefira gerar os trabalhos produzidos em softwares não disponibilizados pela Codevasf, ficará obrigada a fornecer os seus originais completos, com os respectivos manuais e garantias.

12.4 Os programas de computação utilizados na elaboração dos serviços deverão ser apresentados de modo sistemático e completo, contendo entre outras, as seguintes informações: nome do programa; autor; descrição; modelo matemático utilizado; fluxograma; comentários acerca os resultados, linguagem e programas fonte, de acordo com o exigido pela Codevasf.

12.5 A Consultora deverá exercer controle de qualidade a respeito das informações apresentadas, tanto no texto como nos memoriais e desenhos, visando clareza, objetividade, consistência das informações e justificativas de resultados, isentos de erros de português e de digitação, de modo a refletir seu padrão de qualidade.

13. Cláusula Treze - RECEBIMENTO DO OBJETO

Ao término dos serviços serão entregues à Codevasf, em duas vias, os produtos a seguir relacionados, que serão de sua propriedade, e seu uso  por terceiros só se realizará por expressa autorização da mesma.

13.1 Levantamento cadastral:

a) desenho cadastral em escala 1:25.000;

b) arquivos, em CD/DVD-ROM, formato DWG e DXF, contendo todos os detalhes desenhados, por níveis de informações diversos relativo ao desenho cadastral em escala adequada para visualização de todas entidades mapeadas;

c)
código de uso de símbolos, caracteres, folhas e traços, atendendo o modelo básico a ser fornecido pela Codevasf;

d) relação geral de proprietários;

e) pastas cadastrais individuais, contendo todas informações físicas, agrícolas e jurídicas requeridas nas especificações;

f) relatório das avaliações;

g) relatório final dos trabalhos executados, com descrição detalhada da metodologia utilizada, contendo informações que possibilitem o manuseio dos arquivos magnéticos; e

h) pastas cadastrais contendo as informações necessárias para aprovação de documentação nos órgãos envolvidos no processo cadastral nacional de imóveis rurais em cumprimento à Lei 10.267, de 28 de agosto de 2001.

i) Protocolo de apresentação e documentação de aprovação dos levantamentos e certificação do imóvel do Incra e protocolo de apresentação nos cartórios de registros de imóvel.

13.2 Validação dos cadastros – relatório final com toda documentação gerada (atas das reuniões, registradas em cartório, e registro fotográfico) de todos o eventos utilizados para a validação.

13.3  Após a entrega dos produtos, no número de vias contratadas, além dos originais dos desenhos e documentos, a empresa contratada requererá o recebimento definitivo dos serviços. O encerramento dos trabalhos se dará após a aprovação dos mesmos.

13.4 A empresa contratada entende e aceita que o pleno cumprimento do estipulado nos subitens 20.1.1 e 20.1.2 do edital é condicionante para:

a) a execução dos faturamentos conforme especificações técnicas;

b) a emissão do atestado de execução dos serviços; 

a) a emissão do termo de encerramento físico; e

b) a liberação da caução contratual;

. Clá                   

12. Clá                          14. Cláusula  Quatorze- OUTROS ENCARGOS E OBRIGAÇÕES DA  CONTRATADA 

Além dos encargos assumidos em outras cláusulas deste contrato, a CONTRATADA, sem alteração dos preços estipulados neste instrumento, obriga-se a: 

14.1. Desfazer e corrigir os serviços rejeitados pela Fiscalização, dentro do prazo estabelecido pela mesma, arcando com todas as despesas necessárias.

14.2. Assumir toda a responsabilidade pela execução dos fornecimentos contratados perante a CODEVASF e terceiros, na forma da legislação em vigor, por quaisquer acidentes de que sejam vítimas seus empregados, bem como por dano resultante do mau procedimento, dolo ou culpa de empregados ou prepostos seus, e ainda, pelo fiel cumprimento das leis e normas vigentes, mantendo a CODEVASF isenta de qualquer penalidade e responsabilidade de qualquer natureza.

14. Cláusula Q                        15. Cláusula Quinze - ADITAMENTO CONTRATUAL 

A celebração de termo aditivo contratual está condicionada à verificação da regularidade em relação aos encargos sociais, trabalhistas e com a Fazenda Pública, a ser comprovada mediante consulta ao SICAF, CADIN ou certidões comprobatórias.

16. Cláusula Dezesseis - DANO MATERIAL OU PESSOAL

A CONTRATADA será responsável, na forma da lei, por quaisquer danos ou prejuízos provenientes de vícios e/ou defeitos na execução dos serviços contratados causados à CODEVASF ou a terceiros.

16.1. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas que tiverem de ser feitas, por ela ou pela CODEVASF, para reparação desses danos ou prejuízos.

16.2. Não serão indenizados os prejuízos que possam advir de erro ou qualquer equívoco de sua proposta ou administração.

17. Cláusula Dezessete - RESCISÃO

O presente contrato será rescindido unilateralmente de pleno direito pela CODEVASF, com a conseqüente perda da caução e da idoneidade da CONTRATADA nos termos do art. 78, incisos I, X, XII e XVII, da Lei nº 8666/93 observadas as disposições dos arts. 77,79 e 80 da citada Lei.

18. Cláusula Dezoito - PUBLICAÇÃO 

A CODEVASF providenciará a publicação do presente Contrato, em extrato, no Diário Oficial da União – Seção 3, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, na forma do art. 61, § único da Lei 8666/93.

19. Cláusula Dezenove – FORO

Fica eleito o Foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal para dirimir questões oriundas do presente instrumento.

E, por estarem de acordo com as condições aqui estipuladas, lavrou-se o presente instrumento contratual, em 03 (três) vias de igual teor e para o mesmo efeito que, lido e achado conforme, é assinado pelas partes e pelas testemunhas.                                                                                                      

Brasília, DF  

ORLANDO CEZAR DA COSTA CASTRO
Presidente
RAIMUNDO DEUSDARÁ FILHO
Diretor da Área de Empreendimentos de Irrigação
Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba – CODEVASF

P/ CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

a) 




b)

CPF/MF nº                                   

         CPF/MF nº
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